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o nome do seu autor, e o valor e oportunidade do tra-
balho apresentado, levaram-nos a transcrever na íntegro
o depoimento do Engenheiro Paulo de Barros (e/to para
o inquérito do Jornal do Comércio: «Sltuaçõo e problemas
dos ocüviâodes econômlcas oacionots», sobre a indústria
da energia eléarlco. Para o nosso amigo Paulo de Barros
os nossos agradecimentos pelo trabalho que teve na revtsõo
e adaptação do seu depoimento. Para o Jornal do Cornérclo
o nosso mais SIncero reconneclmento pelas Inúmeras provas
de Interesse e de carinho que sempre nos tem dispensado,
nas frequentes citações da nossa Revista publIcadas em
lugar de destaque.

I - A obra realizada

I - Até que ponto tem a indústria sido capaz de
resolver os problemas postos? Justifica-se maior Inter-
venção do Estado? Será a estrutura actual a melhor?
Interrogações a que vamos procurar responder obJec-
tivamente. Para isso, convém fazer um exame retros-
pectivo da obra real lzada, apontar as va ntage ns das
soluções adoptadas, anotar os defeitos actualmente
existentes e indicar as soluções que pareçam mais
convenientes. Trata-se, por assim dizer, de um exame
de consciência, que permita definir linhas de actuação,
procurando na experiência do passado as soluções
para o futuro. Deverá examinar-se com imparcialidade
se a indústria cumpriu ou não o seu dever e se foi capaz
de resolver os problemas que lhe foram postos e satis-
fazer as necessidades de energia eléctrica. Não se pode.
nesta perspectrva, olvidar o aspecto da rendabllidade,
dado que, embora se trate de ser viço de Interesse
público, a organização do sector tem de obedecer aos

154

prlnclplos ortodoxos da remuneração do capital Inves-
tido, pois de outra forma não seria posslvel assegurar
a expansão das Instalações; aliás, é ho]e bem sabido
que. mesmo nos países de economia socialista. Intervem
sempre a taxa de juro para cálculo dos custos de pro-
dução ou de dtstrlbulçâo. O problema de fundo consiste
em saber. como acima dissemos. se a industria. tal
como exrsrc, pode ou não assegurar o eficlente fun-
cionamento da produção. do transporte e da dlsrrlbulção
de energIa eléctrica.

2 - O consumo da energia eléctrica em Portugal
tem sofrido uma evolução caracterizada pelas seguintes
taxas médias:

1927 -1936 .
1936-1946 ..
1946-1956 .
1956-1966 .

7,9%
5.6%
13, 1%
9,8%

Para assegurar a cobertura do consumo as instalações
evoluirarn sensivelmente segundo a mesma lel, isto é.
foi necessário real izar Investi mentes crescentes segu ndo
taxas análogas. A expansão que estes índlces traduzem
significa que a Indústria soube cumprir ° seu dever,
pois satisfez sempre o consumo (para além das restri-
ções Iimitadas e ocasionais nu m biénio hid rolôglcamente
crítico dos anos 40). É Importante também assinalar
q ue o nu mento da taxa de cresci mente a parti r de 1946
não deve ser atribuído a acções supletivas daquelas
que deviam competir à Indústria. Não pode confundir-se
a causa com o efeito; na verdade, o consumo de energia
eléctrica depende do desenvolvimento econ6mico do
pa ls. do seu cresci mento Ind ustrial, de factores estranhos
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à indústria eléctrica, que pouco pode fazer para promover
o consumo, pois, mesmo na questão de tarifas, está
hoje provado que a elasticidade do consumo em relação
ao preço é muito diminuta. O que é preciso é que
a indústria da energia eléctrica, sendo uma infra-estru-
tura. esteja preparada para assegurar a cobertura dos
consu mos provocados pelas actividades ind ustriais e
pelas necessidades domésticas da população.

Não queremos, de forma algu ma. negar o valor
dos diplomas promulgados, e em especial da Lei n.? 2002
sobre a electrificação do Pa ís; foi um diploma básico
que permitiu resolver muitos problemas postos pelo
cresci mento da ind ústria mas não foi propriamente. '. .um Instrumento que so por SI provocasse o crescimento
do consumo e o correlativo desenvolvimento da indústria.

Para poder corroborar melhor este nosso raciocínio
apresentamos as taxas de cresci mento nos mesmos
períodos para a França e para a Bélgica.

1927 36 1936/40 1946/56 1956/66
França . . . . . . . . . 4.4<Jo 1.9% 9.4% 7.3%
Bélgica • • • • • • • • 3,9% 2,50 o 6.9% 6,1%
Portugal ........ 7,9% 5,6% 13, 1% 9,8%

Nota-se que, tanto em França como na Bélgica,
se verificou uma lei análoga nas taxas de cresci me nto,
que tiveram o seu máximo no período 1946-56 e com
valores na década 1956-66 superiores às décadas ante-
riores de 1927-36, 1936-46. Quer dizer, a variação do
consu mo de energia eléctrica foi a consequência de
uma conjuntura económica de carácter geral; o fenó-
meno não foi local mas sim alargado a outros países da
Europa. Assim, o panorama português tem de se enqua-
drar no panorama europeu e concluir-se que seguimos
lei idêntica, com taxas de crescimento mais altas, conse-
quência do atraso existente e de um processo de
ind ustrial ização acelerada, para procu rar a necessária
recuperação.

A conclusão a tirar é que a indústria de energia
eléctrica, desde a sua origem, soube cumprir o seu
dever, realizando os Investimentos necessários para
satisfazer os consu mos, adaptando-se às ci rcu nstâncias
e criando, a seu tempo, as estruturas, as instituições
e as instalações exigidas pelo incremento do consumo.

3 - Em todo o Mundo, e Portugal não fugiu à regra,
a electrificação processa-se sempre da mesma forma.
Começa-se For centrais fornecendo energia a determi-
nadas zonas onde o consumo é mais denso e redes
abastecidas a partir dessas centrais; seguidamente,
estabelecem-se as primeiras interligações dessas redes,
para apoio entre si, com potência reduzida, criando-se
desta forma o esboço de uma rede geral; final mente,
já em estado mais avançado, instalam-se as centrais que
não debitam para zonas determi nadas mas para uma
rede abrangendo todo o País, com tensões sucessiva-
mente crescentes para atender ao incremento das
potências transportadas; o desenvolvimento da rede
de transporte é acompanhado pelo correlativo desen-
volvimento da rede de distribuição, que se vai esten-
dendo e abrangendo zonas cada vez maiores, asse-
gurando a cobertura de todo o País.

Parte-se assim do simples para o complexo, segundo
uma lei universal, estabelecendo-se uma proporção
justa e harmoniosa entre as diversas partes de um todo.
Não interessa dar particular relevo a um dos sectores,
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se os outros não o acompanharem. De nada serve,
por exemplo, um poderoso conjunto de centrais, se
a rede de transporte não permitir o escoamento da
energia produzida ou se a rede de distribuição não
assegurar a devida colocação. A produção, no caso da
indústria eléctrica, é uma consequência directa do
consu mo, visto não haver hi pótese de armazenamento,
e, por isso, a todo o momento, tem de haver o perfeito
equil íbrio entre a produção, o transporte e a distribuição.
O processo de electrificação na sua primeira fase encon-,
tra-se hoje em Afrrca, onde existem centrais, mesmo
de dimensão grande, para abastecimento de deter-
minadas zonas, com redes locais, por assim dizer (à
escala africana). De antemão se sabe que, mais tarde,
quando o desenvolvimento do consumo o justificar,
se criará uma rede de transporte geral: fazê-Ia desde já
seria, certamente, um erro económico imperdoável.

As instalações devem desenvolver-se, no espaço e no
tempo, segundo uma determinada lei; não a respeitar,
eq uivale a criar anteci pações in úteis e e ncargos escusados.
Instalar uma central quando não há consumo, montar
uma rede de transporte quando não existem movimentos
de energia, criar uma rede de distribuição sem produ-
ção, são soluções erradas e inconvenientes.

A electrificação em Portugal realizou-se com atraso
em relação à Europa industrial, é um facto; mas um
facto é tam bém estarmos atrasados noutros sectores.

4 - Ao mesmo tempo que as instalações se desen-
volviam para satisfazer os consu mos, iam-se criando
as instltulções necessárias para mel horar a uti Iização
das centrais e regular as relações inter-empresariais.
E assim em 1951, surgiu o Repartidor Nacional de
Cargas, previsto na Lei n.? 2002 mas constituído na
oportunidade e segundo uma fórmula proposta pelas
Empresas, de colaboração com o Estado, cujos represen-
tantes presidem ao Conselho Geral e à Comissão
Directiva. Ao Repartidor cometeu-se o encargo da
coordenação das centrais, de forma a realizar o melhor
aproveitamento das disponibilidades energéticas. Este
organismo, com plena colaboração do Estado e das
empresas, teve resultados e actuação brilhantes e per-
mitiu, sem qualquer dúvida, resolver correctamente
os problemas emergentes da repartição das cargas
entre as centrais, evitando situações difíceis em épocas
de penúria, como no ano hidrológico 1964-65, sem
que o consumo permanente fosse afectado e o público
sentisse qualquer dificuldade.

Posteriormente, em 1960, constituiu-se, também
por sugestão da indústria, o Grémio Nacional dos
Ind ustriais de Electricidade, q ue tem real izado, podemos
dizê-lo, obra apreciável no plano da actividade geral,
procu rando estudar e resolver ass untos ao nível sec-
torial, tanto no plano administrativo como no plano
técnico e económico. Preencheu-se assim uma lacuna
existente, q ue estava parai isando certos esforços para
resolver problemas de difícil sol ução ao nível em pre-
sarial.

5 - Pode a indústria estar satisfeita com a obra
realizada, podendo afirmar-se que soube corresponder
às suas res ponsabi lldades. A ind ústria nunca faltou
aos seus deveres de concessionária de serviço público,
satisfazendo os consumos, realizando os Investimentos
necessários, coordenando as suas acções, por vezes com
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pesados sacrinclos e com a Incompreenslo de multas
entidades.

Não quer Isto significar que esteja tudo feito e que
não haja defeitos a corrigir. A Indústria, como orga-
nismo vivo que é. em eenelnue crescimento, tem de se
adaptar permanentemente is novas condlç6es e, por
consequência, tem sempre de se aperfeiçoar e tem
sempre algo para corrigir. No sector da dlstrlbulçlo
tomam particular relivo as disparidades tarifAria. os
problemas ligados is concess6es e l dlmenslo do dis-
tribuidor, especialmente na pequena dlstrlbulçlo. Estes
problemas estio a ser estudados pelo Grémio, conforme
encargo cometido pela Secretaria de Estado da Ind6ltrla.
num louvivel desejo de colaboração com o sector
privado. Mas, saber e afirmar que existem coisa que
não estão bem não significa que as dificuldades existentes
pudessem ter sido resolvidas hi mais tempo: todos os
problemas têm a sua hora para a soluçlo.

11- A u",~ca~ão das tarifas da enerflCJ eléctrica.
Disparidades tarlfórlas

6 - Hi algumas palavras às quais se atribuem. por
natureza própria, méritos e poderes para a resoluçlo
de certos problemas. e que têm, por assim dizer, signi-
ficado de mitos; são palavras-chave, palavras que. ao
enunciarem-se, parecem conter dentro de si uma força
especial, revestindo-se normalmente de um significado
diferente daquele a que na realidade correspondem;
este é o caso da expressão «unlficaçio tarl'irla» multas
vezes confundida com «unificação de preços de energia
eléctrica». E é comum ouvir dizer-se, que, em Portugal,
os problemas da electricidade se encontram bem resol-
vidos ao nrvel da produção e mal resolvidos ao nlvel
da distribuição, porque não existe uma unlftcaçlo
tarlfiria.

Parece assim útil e conveniente eselareeer este
assunto e tentar tirar 1 palavra o seu significado miglco,
inserí ndo-a no contexto exacto do seu valor pr6prlo.

Por «unificação tarlfirlu deve entender-se a Ins-
tituição de um sistema tarlfirlo uniforme a todo o
Pafs. Um sistema tarlfirlo uniforme significa um con-
junto de tarifas de estrutura Idlntlca. mas necess1rla-
mente de parimetros diferentes, na medida em que
a tarifa deva reflectir o custo de dlstrlbulçlo. Com
efeito, este custo nio é constante no Pais: seri mais
red uzldo nas ireas densamente povoadas. mais alto
nas ireas de fraca densidade populacional. Isto ,. o custo
de dlstrlbulçio seri menor na zona litoral do Pais.
de Setú bal ao Porto e mais elevado nas restantes regl6es.
com diferenças allú sensfvels entre o centro do Pais
e o Alentejo ou Trú-os-Montes. Esta é uma verdade
Incontroversa. e se a tarifa quiser reflectir o custo da
dlstrlbulçlo, sucede, para as mesmas condlç6e1 de
potlnela e de utlllzaçlo, que o quilowatt-hora ler'
mais caro numas rel16es do que noutras.

Mercl, porém, da forma como le procelsou • elec-
trificação em Portulal, aniloga allú 1 que .e verificou
- e verifica - em todo o mundo. por melo de eenees-
s6es de grande dlstrlbulçlo outorgadas a emprelu de
condlç6es de exploraçlo diversas, Iucede que .e crllram
tarifas variadas e por vezes dlltor.6el tarlfirlu. encon-
trando-se usl m certas anomallu. vendendo-.e .nerl'.
mal. barata onde Ibglcamente .e deverl. vender mail
cara, ou o contrirlo. O estabeleci mento d. rldl ,Irai
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a poca em que foram outorgados: é através deles que
se processam as relações entre o Estado e a Concesslo-
n ria, pois constituem o repositório dos direitos e
deveres de cada um das partes.

Pretende o Estado, e com razão, unificar os Cadernos
de Encargos, mas e ncon t ra-se pera nte um: séria d lfi-
culdade, pois as empresas não desejarão abrir mão,
sem contrapartida, de certos direitos que lhes foram
dados, que condiclonam a economia da sua concessão
e sobre os quais constru Iram as suas tarifas: contudo.
devem encontrar-se abertas a todas as fórmulas de
transigência e de negociação, para se conseguir um
estatuto unlco para toda a Industria, em que sejam
devldamente salvaguardados os seus direitos e definidas
as suas obrigações.

Neste conte to Insere-se o proble ma das áreas das
concessões: e rstern regiões onde há redes de grande
distribuição sem concessão, outras onde há concessões
e redes sobrepostas. Nestas últlmas as em presas,
mediante acordos, têm evitado duplicação de investi-
mentos. que resultariam sempre em perdas para a
economia do país. Conviria no entanto, por acordo
entre as empresas, resolver este problema. onde ele
careça de o ser, a fim de se regularizarem situações
que só podem oferecer inconvenientes.

O bom espirito Inter-ernpresar!al de cooperação.
que tem exlstldo, permitirá certamente encontrar
solução para os problemas pendentes. convindo porém
esclarecer que, da Situação existente, não têm resultado
quaisquer dificuldades para a electrificação das diversas-regloes.

As concessões de pequena dlstrtbulção são outor-
gadas pelas Câmaras Municipais, segundo Cadernos
de Encargos que têm evolu ído com o tempo, e que
têm sido act uallzados à med Ida q ue cad ucarn. Neste
problema impõe-se uma colaboração rnti ma - que
aliás tem existido - entre o Estado. as Câmaras Muni-
cipais e as empresas para se acertarem condições idên-
ticas para todas as concessionárias.

IV - Concentração e coordenação

8 - A concentração empresarial. sob qualquer das
suas formas possíveis. é um fenómeno do nosso tempo.
de carácter universal, e uma vez atingida tem aspecto
irrevers ível, pois nunca se regressa à situação anterior.
Esta tendência é imposta pela necessidade de corres-
ponder a novas circunstâncias e pela concorrência.
que eXige custos de produção cada vez mais baixos,
e, portanto, maior produtividade o que, por sua vez,
é função tanto da dimensão como da organização:
a dimensão reduz a incidência dos encargos fixos no
custo do produto fabricado ou do ser~iço prestado,
e a organização au menta o rend imento. E óbvio que a
concentração tem os seus Iimites; com efeito. a parti r
de determinado nível. função do meio, da natureza
da indústria e das condições geo-económicas do País,
pode a dimensão grande ter efeito contraproducente
no custo, se o organismo criado se tornar muito pesado
na sua gestão. AI iás, a dimensão ópti ma, ad m iti ndo
igualdade de todas as outras condições, varia de pais
para país, não se podendo pois definir a priori uma
dimensão em presarial ti po.

Muitas confusões se têm feito àcerca do significado
verdadei ro do termo «concentração» e há quem con-
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sidere concentração ernpresarlal Igual a fusão empre-
sarial.

Ora a realidade não é esta. pois a concentração
obtem-se n50 só criando grandes empresas com comando
único. proveniente da fusão, como associando as diversas
empresas para uma coordenação e gestão comuns em
determinados problemas. Se examinarmos o que se
passa por esse mundo encontramos desde uma empresa
de dimensão enorme como a General Motors, por exem-
plo. até um conjunto de empresas que, mantendo a sua
estrutura e independência, põem em comum os seus
esforços numa unidade de acção. Qualquer das fórmulas
pode servi r, e entre estes dOIS extremos situam-se
muitas outras possibilidades. ocorrendo citar o caso de um
grupo de companhias de seguros francesas que, mantendo
a sua independência de empresa, criaram um orgão
superior a todas elas. encarregado da gestão comum.

Por consequência, é preciso não dar às palavras
significado diferente daquele que têm e não entrarmos
em luta contra determinadas tendências, fatais da nossa
época. por lhe atribuirmos um sentido que n50 corres-
ponde a uma realidade; quer dizer, não deve haver
oposição ao fenómeno da concentração, que não é sinó-
nimo nem de fusão de empresas nem de estatização.

Concentração empresarial significa bàsic.amente
«conjugar esforços para se atingirem objectivos comuns».
ASSim, cada caso tem a solução que depende do tipo
de problema a resolver.

9 - A indústria da energia eléctrica não fugiu a
este fenómeno e é assim que vemos, logo após a guerra,
criarem-se em França e em Inglaterra grandes orga-
nismos estatais que concentraram o serviço da produção,
transporte e distribuição da energia eléctrica, adoptan-
do-se o que se chamou, aliás impropriamente, a nacio-
nalização da energia eléctrica. Esta nacionalização foi
na altura imposta mais por razões políticas do que por
razões económicas, mas a verdade é que tanto em Ingla-
terra como em França. uma vez instituído o organismo
nacionalizado, nunca mais se pensou ou se admitiu a
hipótese de regressar à solução anterior.

Deve dizer-se que. nestes países, os resultados
obtidos sob o ponto de vista tecnológico foram. sem
qualquer dúvida, brilhantes, e qualquer dos estabeleci-
mentos foi forçado, com o andar dos tempos, a respeitar
regras de gestão empresarial, com o recurso ao mercado
de capitais e a tarifas que cubram os encargos, e a adoptar
uma forte descentralização, criando uma série de depar-
tamentos que são, na verdade, pràticamente autónomos
(os «area-boards», na Inglaterra, e as «zonas de distri-
buição», em França funcionam como verdadeiras empre-
sas separadas).

Aliás, em França, o problema das empresas naciona-
lizadas está agora em foco; para definir a actual situação
basta referi r as palavras do pri mei ro mi n istro francês,
Couve de Murville num debate promovido pela
revista «Entr eprise» (1) no mês de Outubro de 1968
com centenas de chefes de empresas e de personalidades
do mundo económico de Paris.

À seguinte questão levantada:

«Vous avez eu I'occasion un jour de noter,
M. le Premier ministre, que la charge budgétaire
des entreprises national isées était d 'u n ord re

(1) «Entreprise», n.O 688 - J 6/11/68
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de grandcur prcsque équivalent à celui du déficit
budgétaire en 1969, c'cst à dire environ 10
rnilliards de francs.

Pour les ent reprises prlvées qui finalement
en supportent pour une part les conséqucnces
et auxquelles est demandé aujourd'hul un
effort particu llêrernent important de compres-
sion des charges, cerre situation a quelque chos e
de décour ageant.

Quelles dispositions comptez-vous mettr e en
oeuvre pour porter remede à certe situatlon h>

o Primeiro Ministro respondeu:

«II y ales entreprlses nattonallsées. sur les-
quelles M. Ambrolse Roux a attiré notre atten-
tion et qui, en effet, pésent d'une Iaçon exces-
sive sur le budget de l'État. C'est bien cnrendu
la conséquence de beaucoup de choses. D'abord
du fait que l'État impose à ces entreprlses des
contralntes onéreuses pour des ralsons soclales,
pour des ralsons de politique rêglonale et aussl
pour des ralsons plus larges; ensune du (OH que
le régime des entreprises natronallsées ne rend
pos cettes-cí sufftsamment responsables de leur
gesuon.

Voilá un immense problêrne, dont personne
ne pense qu'il sera réglé rapldement, mais
dont II faut s'occuper avec beaucoup de soln.
C'est ce que nous commençons à Ialre, d'abord
bien entendu par celles de ces entreprises qUI

font peser les charges les plus lourdes, par exem-
pie les chemins de fero

C'est une três grande affalre, qUI prendra
beaucoup de rernps, qui soulêvera beaucoup de
difficultés de tous ordres et notamment politi-
ques. Mais ii faut s 'y attaquer si I'on ne veur
pas voir ces charges augmenter encore dans les
années qui viennent et finalement íalre peser
sur le budget publlc des conrrarnces msuppor-
tables. C'est, à mon avls, une tâche essentlelle
du gouvernement pour les années à venlr.»

Posteriormente, há poucos anos, a Itália seguiu o
caminho da nacionalização, imposto também por razões
de ordem política; porém, ainda recentemente, um
grupo de deputados, entendendo que a nacionalização
se tem revelado antl-económlca, apresentou um pro-
jecto de lei sugerindo a desnacionalização (sem voltar
contudo à solução anterior) pela criação de uma série
de organ isrnos regionais de d ist ri bu ição (de in teg ração
vertical). e de um «holding» de gestão.

Noutros países, a tendência de concentração foi
idênuca. mas as soluções foram diferentes e manteve-se
a estrutura empresarial, desde as organizações públicas
até às privadas, com intervenções estatais em maior
ou menor grau, num ou em todos os estádios. Todos
procuraram porém instituir uma apertada coordenação
entre as diversas acttvidadcs, normalmente assegurada
pelas próprias empresas, que compreenderam ser essa
a única forma de resolver o problema à escala nacional.

Aponta-se a sol ução adoptada na Bélgica como fór-
mula extremamente Inteligente e adaptada a situação
análoga à existente no nosso País.
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Mantendo-se rigorosamente a estrutura empresarial.
criou-se um Comité de Gestão, que tem poderes de
decisão irrevogávels em determinados assuntos: este
orgão supra empresarial sobrepõe-se assim à própria
empresa, mas os poderes foram-lhe conferidos pelas
empresas que o constituem. Desta forma a orlentação
de conjunto é tomada ao nível do sector e não ao nível
de cada empresa.

Estes exemplos devem fazer-nos meditar e a obser-
vação do que se passa pela Europa deve levar-nos a con-
siderar que em Portugal se torna também necessárío
encarar com coragem a reaUdade e evrtar determinadas
situações que podem afectar a actual estrutura eléctrica
portuguesa, confiada à empresa privada.

v - Dimensão empresarial

10 - Em face do fenómeno lrreverstvel da concen-
tração, deve procurar-se uma solução que respeite
simultâneamente a estrutura empresarlal e o regime de
concessões. eliminando porém aquelas cuja dimensão
ore r eça rendabllldade duvidosa. de economia própria
débil e Incompativels com as soluções modernas de
gestão.

Esta politica, que parece a uruca consentânea com
os Interesses da Indústria e com o interesse do Pais,
corresponde também ao movimento natural em que se
processa a evolução da Indústria por todo o mundo.
Contudo. a criação de uma grande empresa elécrrlca,
abrangendo só a produção e transporte, ou a dtstrl-
bulção também, não traria qualquer dtrnlnulção vlsível
de encargos. Com efeito, na indústria eléctrica não
se instalam unidades maiores, de melhor rendimento,
nem se utilizam métodos de maior produrlvldade. pelo
(acto de ser uma empresa maior, pois tal depende da
central a construir ou da rede a montar, e estas Instala-
ções são estabelecidas em face das posslbtlldades dos rros,
dos minlmos tecnológlcos aconselháveis para a potêncla
e das distâncias a vencer tanto no transporte como na
d rst ribu íção. É óbvio q ue esta afi rmação, perfeItamente
exacto, não Justifica a criação de Inúmeras empresas
muito pequenas, dispersas, cuja existência dificultaria
a solução dos problemas. mas Justifica a não criação
de uma empresa multo grande. Com efelto, não se
[ustlficando a concentração por razões de ordem econó-
mica. não exrsrem outros motivos que 3 preconlsern.
Na verdade, os factores llmltattvos da dimensão são a
divisão do trabalho. a coordenação dos diversos secto-
res, a rapidez de decisão. a importância do lndlvlduo,
factores estes que contrariam a empresa eléctrica
única. Seria um organismo pesado, dlflcll de conduzir.
bu rocrat isado por necessidade. com pessoal não Ind 1-
vlduallsado e portando desinteressado. corpos gerentes
afastados do d la a d 13 da em presa.

Poderá objectar-se que a empresa constltulda não
seria multo grande e que se encontram por esse mundo
fora empresas de dimensão igualou maior.

'Para dar o verdadeiro Significado a esta última
afirmação é preciso não esquecer. como dissemos. nem
a dimensão do melo nem a relatividade dos mercados:
uma empresa que não é grande em Espanha poderia ser
muito grande em Portugal: basta notar que, por exemplo.
a Iberduero, só por 51, produz mais energia do que todas
as centrais portuguesas: não é portanto argumento
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no mpres n o teria dlmenslo exagerada
r m I pequen do que a Iberduero. Além disso
reei rmos a dlmens o de uma empresa, temos

d I .rlr no seu melo: em relaçlo llberduero, deve-
m no r que o seu sistema contribuiu em 1967 com
c rca de 7500 mllh&es de quilowatts-horas quando a
en.rll total produzida em Espanha foi de 40 770 milhões
de qullowatu-horas, Isto é, corresponde apenas a
18,400

AI.uns numeros mais ajudar-nos-io a compreender
melhor as afirmaç6es feitas.

O capital social das sociedades (anónimas, por quo-
tas em nome colectivo, em comandita, cooperativas,
diversas) existentes na Metrópole em 31 de Dezembro
de 1965 atinge o total de 36969 128 contos. Estão
compreendidas todas as actividades, lnclulnde agricul-
tura. silvicultura, caça e pesca, Indústrias extractivas,
Ind6strias transformadoras, construção e obras públicas,
electricidade, gás, igua e serviços de saneamento,
comércIo, bancos. seguros, operações sobre imóveis,
transportes, armazenagem e comunicações e serviços.

Em relação a este total o capital de uma empresa
eléctrica umca representaria cerca de 16,5%, o que parece
Justificar bem a asserção de se tratar de dimensão exa-
lerada para o nosso mero, e de se poder recear o abuso
do poder económico

O problema da dimensão assume particular rele-
vincia na pequena distribuição, pela multiplicidade dos
concessionirios existentes, a maioria sem dimensão
económica suficiente; esta pulverização tem originado
mUitos sacrlflclos para as empresas, obrigadas a cons-
truir redes não rendãvels, exploradas em condições
económicas deficientes e normalmente com a incom-
preensão do público. A andústrla, neste assunto, pouco
pode fazer, pois as entidades outorgantes são - nos ter-
mos do Código Administrativo - as Cimaras Municipais.

Para melhor se esclarecer este assunto refere-se que,
segundo estudos recentes feitos na Bélgica, se concluiu
que uma rede de distribuição em baixa tensão, para ser
rendivel, deve ter um mlnlmo de 100 000 contadores
e um máximo de 500 000. Se for menor, a qualidade do
serviço é multo onerosa e pior; se for maior, a empresa
afasta-se muito dos problemas locais. ~ porém de notar
que determinadas operações, como a facturação, têm
vantagem em abranger número muito superior aos
500 000 contadores citados. Isto refere-se l Bélgica
com consumos especificos muito superiores aos portu-
gueses e maior densidade de distribuição. O que se passa
em Portugall Cerca de 300 pequenos distribuidores,
alguns com uma escassa centena de consumidores: só
existem mais de 100 000 contadores na rede de Lisboa
(Companhias Reunidas Gis e Electricidade) e na do Porto
(Serviços Municipalizados). Fora disso nenhuma empresa
ou Clmara Municipal tem um número de consumidores
Igualou superior aos 100 000 indicados. ~ pois neste
campo que se deve actuar com urgência, procurando
concentrar as distribuições, o que só parece pcsslvel
entregando-as is empresas concesslonirlas de grande
dlstrlbulçio na zona onde exercem a sua actividade.

VI- A estrutura da Indústria

II - A Indústria da energia eléctrica tem uma
_.rutura apoiada na empresa privada. em regime de
conceulo, do Estado ou das CAmaras Municipais. Ante-
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rlormente l Lei 2002 de 26 de Dezembro de 1944
sobre electrificação do Pais, o capital das empresas
provinha unicamente do sector privado; posteriormente,
criaram-se para a produção e transporte as empresas
de economia mista, que embora mantendo todas as
características da empresa privada têm o Estado como
accionista. Ao mesmo tempo, alterou-se a estrutura
vertical da Indústria, Isto é, as mesmas empresas pro-
duzindo, transportando e distribuindo energia eléctrica,
e adoptou-se a estruturação horlzontal para as novas
empresas, de economia mista, Isto é. a divisão em com-
partimentos estanques, produção, transporte e distri-
buição, consrltuindo os dois prl mel ros a rede prt rnária.
Esta fórmula touxe inconvenientes para a boa coordenação
empresarial e se não criou dificuldades sob o ponto de
vista da coordenação energética é porq ue a tem po se
consnturu o Repartidor Nacional de Cargas.

A estruturação horizontal, tornando independentes
as diversas operações energéticas, não só d ificu Itou a
colaboração entre empresas como provocou agrava-
mentos do custo do quilowatt-hora, originando a venda
em cascata, que se traduz sempre por um aumento de
preço.

FOI a Base XIII da Lei 2002 que estabeleceu o prrn-
clplo da estrutura horizontal da indústria: «as empresas
produtoras e transportadoras venderão energia aos
concesslonárlos da grande distribuição e estes por sua
vez aos consumidores ou dlstrtbuldcres da pequena
distribuição». Contudo, nem a Lei 2002, nem o Decreto-
-lei 43 335, que a regulamentou, estabeleceram qualquer
obstáculo à outorga de concessões hidroeléctricas às
antigas em presas d istri bu idoras de integração vertical.
E assim, diversas destas empresas fizeram estudos de
aproveitamentos hidroeléctricos e pediram as respectivas
concessões, que não foram autorizadas. Posteriormente,
estabeleceu-se doutri na sobre este assu nto; com efeito,
o Decreto-lei n.? 47240 de 6 de Outubro de 1966
afirma no seu preâmbulo que:

... «quanto aos futuros centros de energia eléc-
trica de origem hídrica ou térmica proceder-se-à
à sua concentração nas empresas chamadas da
rede pri rnárla».

e mais adiante diz:

... «não há dúvida que ela (correcção do custo
do transporte) não pode ser agravada pela entrega
às empresas distribuidoras de novos centros
produtores sejam eles de origem hídrica ou
, .terrmca».

Definiu-se assim, clara e inequ ívocamente, que em
matéria de produção de energia eléctrica as concessões
seriam únicamente outorgadas a empresas da rede
primária; levou-se desta forma a estrutu ração horizontal
ãs suas extremas consequências e definiram-se legalmente
os campos de actividade de cada um dos estádios da
indústria da energia eléctrica.

Às empresas distribuidoras ficou portanto vedado
a realização de novos centros produtores; a sua acti-
vidade ficou limitada à exploração dos existentes ou
suas ampliações, de importância relativa cada vez menor
à medida que aumenta o consumo e que aumenta a
participação da energia produzida pelas centrais da
rede primária.
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Quanto ao transporte, o diploma atris citado refere:

... «convém por isso firmar neste diploma clara
e expressamente o princípio da unidade da con-
cessão transporte» ...

que será entregue unicamente à C. N. E.
Daqui tira-se a primeira Ilação que Importa ter bem

presente ao examinar a estrutura do sector eléctrico
português: a produção e o transporte são exclusIvos da
rede primória, e as empresas dIstribuidoras s6 poderão
exercer a sua actividade na dlstrlbUlçõo.

12 - Fica assim limitado no sentido ascendente o
campo de actuação das empresas de capital privado.
O que se passa porém no sentido descendente, isto é,
até que ponto podem actuar estas empresas junto do
consumidor? Neste aspecto. devemos distinguir entre
as concessões da grande distribuição e as da pequena
distribuição, outorgadas as primeiras pelo Estado e as
segundas pelas Câmaras Municipais. Como concessiona-
rias do Estado só as empresas dlstrlbuldoras podem
actuar: contudo, como as Câmaras Municipais podem
outorgar concessões de pequena distribuição dentro da
área dos seus concelhos ou fazer elas próprias a distri-
buição. e esta pode eXigir linhas de alta tensão, sucede
que, mesmo na grande distribuição. dentro das áreas
dos concelhos onde a distribuição é assegurada pela
Câmara, Federações de Municípios ou Serviços Muntei-
palisados, pode exisur, e existe normalmente, uma concor-
rência entre estes e o grande dlst"buldor provocada pelo
facto das tarifas de venda de energia da mesma grande
d Istr! buidora aos Serviços da Pequena Distribuição
serem normalmente Inferiores às tarifas para consu-
midores industriais. o que não faz sentido. Quer dizer,
mesmo no sector da grande distribuição se encontram
problemas de concorrência. que dificultam a acção das
empresas grandes distribuidoras.

13 - Vejamos agora o que se passa na pequena
distribuição. Desde a lei 2002 que o Estado pensou
sempre na vantagem e Interesse em fomentar a consti-
tuição de Federações de Munlcipios, dando-lhes faci-
lidades para serem os distribuidores em baixa tensão.
Concluimos assim que, na zona de pequena distribuição,
o campo de actuação das empresas é limitado, encon-
trando-se uma concorrência de facto Imposta pelas
condições legais. Esta tendência estatal de fomentar a
constituição de Federações de Munlcfplos, Isto é. de
aumentar as possibilidades de concorrência e de dificultar
a intervenção das empresas grandes distribuidoras na
pequena distribuição. é vincada no decreto-lei n.o 48 337
de 17 de Abril de 1968 que. ao abrigo da Intenção de
facilitar as comparticipações do Estado para as electri-
ficações de novas zonas de fraca rendabllldade afirma:

... «no presente diploma prevêem-se também
disposições tendentes a estimular a crlaçlo de
Federações de Munlcipios revestidas da conve-
niente robustez estrutural» ...

Estas disposições consistem na concessio is Federa-
ções dos Munlcfplos de compartlclpaç6es superiores
àquelas que se podem dar 15 Camaras ou atrav's delas
aos seus concesslonirlos.
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14 - Em resumo, a IndOscrla portu.ue.1 di ener,'1
el'ctrlca caracteriza-se da le,ulnce forma:

o) Regime de concess6es outor,adas I empresas
privadas ou mistas

b) Estruturaçlo horizontal em trls sectores: pro-
duçlo, transporte, dlscrlbulçlo

c) As concess6ts de novos centros produtores e
da rede de transporte serlo apenu outorpclas
às empresas de rede prlmirla. sendo asllm vedado
ls empresas distribuidoras a reallnçlo de novos
centros produtores

d) A grande distrlbulçlo , exclusivo das empresas
distribuidoras, na base de concess6es outorlaclas
pelo Estado, mas em concorrlncla com IS amaras
Municipais ou Federaç6es de Munidplos em cada
um dos concelhos em que estas entidades distri-
buem energia el'ctrlca

e) O Estado fomenta a crlaçio de Federaç6es de
Munlcfplos. limitando o campo de actuaçlo das
empresas distribuidoras na zona de pequena
distribuição.

VII - Investimentos

IS - O Investimento total realizado pela Indústria
em 1968 atingiu 1637.3 milhares de contos, o mais
alto valor registado desde 1960. Com altos e baixos prove-
nientes nlo só das varlaç6es de consumo como da
conjuntura financeira e da natureza das obras a realizar,
a tendência é crescente, acompanhando com certo atrazo,
proveniente da melhoria do rendimento das Instalaç6es,
o crescimento do consumo. Assim, ao passo que no
perfodo de 1960 a 1968 o consumo permanente aumenta
a uma taxa mHla anual de cerca de 10 %' J' os Investi-
mentos acusam uma taxa menor, da ordem dos 7,5 %.
De qualquer forma a curva do Investimento acompanhará
sempre. embora decalada. a curva do consumo e os
Investimentos anuais, na Indústria e"ctrlca, serlo cada
vez mais vultosos.

Verifica-se a mesma tendlncla em todos os est'dlos.
Contudo, deve notar-se que. na produçlo, se .tlnllu o
maior valor registado desde sempre; no transporte
obteve-se valor Inferior aos havidos nos .nos 1960-1964
e 1967; na grande dlstrlbulçlo apenu 110 menores os
valores relativos a 1960 e 1961: finalmente, n. pequena
dlstrlbulçlo alcança-se tamb'm o maior valor desde
1960.

A maior regularidade verificada nos sectores da
grande e da pequena dlstrlbulçlo tem perfelt. 16.,ca.
pois slo aqueles que mais de perto .companh m o crel-
cimento do consumo, sem necessidade d. obras d.
grande .nteclpaçlo enio slo .f.ctadoal como na proclu~o
e transporte, pel. natureza t6rmlca ou hldrlca da no
centrais.

AI percent .. ens dos Investimentos m cad um cI
estidlol sofrem uma IIlelra dl.torslo. com um aum_o
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na produção c no transport.c: com efeito, cm 1968
tingir m-se os seguintes valores (entre parêntesis os
\ alores referidos a 1967):

Produç50 .
Transporte .
Grande Dlstrtbulção ..
Pequena Distl lbulção ..

74,8 % (67,S %)
7.1 % ( 8.4 %)
9,5 % (15.4 %)
8.6 % ( 8.7 %)

Nos nove anos considerados (1960-68). o Investimento
realizado pelas empresas atinge o valor de 10759.4 mi-
lhares de contos. o que corresponde a média anual de 1200
milhares de contos. E Já banal e porventura Impertinente
repetir que este numero dá a exacta medida do esforço
financeiro exlgido à indústria eléctrica e das facilidades
que devem ser concedidas para o financiamento de um
dos sectores prioritários para o desenvolvimento econó-
mico do Pa is.

O investimento especifico em 1967 fOI de 3$50/kWh
de consumo permanente: de 1960 a 1968 é de 3$70.
Este lndlce específico continua a servir-nos como aferi-
ção global da previsão de investimentos e por isso o
apresentamos na certeza de que constitui elemento útil.

VIII - F,nanCIamento

16 - O financiamento da lndústr la de 1961 a 1968
fOI assegurado pelas seguintes fontes:

CompartiCipações
Acções

Anos de terceiros
o %

1961 23,1 23,9 -48,7 <4,3
1962 32,4 19.3 4<4.5 3,8
1963 1.8 11,2 85.5 1,5
1964 20,8 15,2 61,9 1,1
1965 21,1 31.6 <41,5 2,8
1966 49,8 10,1 39,1 2,0
1967 H,O 15,0 -49,0 2,0
1968 37,6 9.2 "9,7 3,5

Retomam-se valores mais razoáveis na rú b rica
empréstimos, que em 1968 atingem 49,7 % do total,
percentagem contudo ainda inferior às verificadas em
1963 e 1964, que foram respectivamente de 85,5 % e
61,9 %. Parece esboçar-se a tendência para se utilizar
com maior relevo esta fonte de financiamento. normal
e corrente para uma indústria de expansão contínua
e de grande intensidade capitalista. Tal facto deve-se.
sem dúvida, às condições superiormente autorizadas para
a emissão de obrigações, que se receia porém já hoje
não correspondam às tendências do mercado. podendo
vir a criar dificuldades às empresas para a obtenção
dos capitais necessários. A influência do capital-acções
baixa para 37,6 %, valor q ue nos parece ai nda elevado
se desejarmos manter o custo do quilowatt-hora em
nível razoável, evitando au mentos de encargos - a taxa
do dividendo não poderá ser inferior à taxa de juro
dos empréstimos - que deverão ter a sua contrapartida
no preço de venda.
Continuamos a observar que os recursos próprios
atingem valor muito baixo, apesar da legislação apro-
priada que impõe à rede primária a constituição de
autofinanciamento; isto vem uma vez mais provar, e
torna-se talvez ocioso dizê-lo à força de o repetir, que
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a margem de recursos pr ópr ios da indústria eléctrica
é multo baixa, ao contrário do que sucede em outros,pa ises.

17 - A urilização de recursos próprios reveste
considerável importância e foi abordada com grande
relêvo no Colóquio sobre financiamento da indústr la
eléctrica. realizado em Barcelona, em Outubro de 1967,
sob a égide da Union lnter nationale des Producteurs
et Distrtbutcurs d'Énergie Électrique UNIPEDE. Todos
os países representados entenderam e emitiram o voto
de que a percentagem de recursos próprios deve au-
mentar substancialmente. a fim de evitar dificuldades
no financiamento da indústria eléctrica. É óbvio que
tal prática poderá ter repercussão, a curto prazo, nos
custos e, portanto, nos preços de venda, (embora a
largo prazo tenha benéficos efeitos) mas considerou-se
ser legítimo pedir aos utentes uma comparticipação
no fi nanciamento de uma ind ústr ia de ut llldad e pú bl ica,
cujas instalações revertem para o Estado, permitindo
assim evitar dificuldades que se antevéem extremamente
graves, em todos os países. Nunca será demais acentuar
este as pecto es pecífico da ind úst ria el éctr ica e chamar
a atenção dos responsáveis para a necessidade da criação
de fortes recursos próprios, uma vez que tal se impõe
pela carência de capitais no mercado. A estrutura da
Indústria eléctrica portuguesa é frágil, pois a per-
centagem de recursos próprios é muito diminuta;
e nem sequer se pode afirmar tal provir de uma
pai ítlca de dividendos audaciosa, pois, como teremos
ocaslâo de ver mais adiante, eles situam-se em níveis
perfeitamente razoáveis, inferiores talvez àq u ilo que
seria desejável para se poderem obter fácil mente os
necessários capitais. Ao deixar aq u i esta anotação
pretendemos apenas não omitir um aspecto parti-
cularmente importante do problema do financiamento
da indústria. a fim de evitar que se possa dizer não se
ter chamado para ele a devida atenção.

18-A
1968, foi a

do flnanclamento. em 1967 e. -composiçao
seguinte:

1967 1968

contos % contos %
- -

Acções 565808 37,6 6..3750 33,7
Obrigações 230000 15,2 310011 16,2
Empréstimos Internos 119447 7,9 211 29 .. 11,1
Empréstimos Externos 400980 26,6 103963 21,2
CompartICipações de Terceiros 53538 3,5 37568 2,0
Recursos Pr6prlos 139810 9,7 300 769 15,8

---
Toto/ I 509 583 100,5 I 907254 100,0

O exame do quadro permite concluir que o capital-
-acções representa ainda. dentro das diversas rubricas
consideradas, a maior; contudo. e como atrás já dissemos.
está em regressão em relação a 1966. Em valor absoluto
atingiram-se 565808 contos, contra 804400 em 1966.
Em obrigações ati ngi u-se o valor de 230 000 contos,
quase o dobro do registado em 1966 e dez vezes o
ati ngido em 1965.

Os empréstimos internos atingiram 119447 contos.
provenientes de Bancos Comerciais, Caixas Económicas. .. . - , .e outras msntutçoes, ao passo que os ernprestrrnos
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.9 - O total cios di ... eI.
foi ele 609 300 contos.
4CÇ&es de cerca de 7900 ODD
dividendo foi desta forma ele 7.7%
portador corresponde a pouco
liquido O juro liquido do cap
ao Juro do capltal-obrlpclonl O
carece de sentido e pode" truer
para o financla.nento ela
ampliações de capiCaI.

Este aspecto do problema m
rinda, e vem uma vez mail p
coMideram distribuir a 1nc16strIa
dividendos exaceradOl eslln
realidade dos facros Exllte uma
a atenção das entidades
Intencionadas para esta II uaçlo. I'
energia eléctrica tem p.....
poderá satisfazer na mecIIcIa em CI
neceuirios para o seu

O Investimento total cio
em J I de Dezembro d. 1967
contos. parte deste I
Todos os números dtaclos
condusio, a da necessidade ...
eléctrtca dispor de capJeals
sua remunen·40 I corrente do,
de encargos ft.....cehw.
relletlr le ,
-hora dlstrlbufdo e ••
ser cofttrarlal. pela me1hot1a ..
1apIes, assim, s6 o 1U1..... ..
- o que eId fora ... da
poderi eYltar IU1II8ntOl lO
se verlftcar este
tér6 de
.... ruftll
01



m • ao ponto onde ela era
I dos nc rios que tal Impunha,
Im di o qu o Fundo de Desenvol-
-Obra estav reallzlndo uma notivel

form o proftulon I. dentro das facilidades
I lei es beleceu-se em 1966 um Centro

., onll p r o pessoal da Indústria
endo outor. ntes o Fundo de Desenvolvl-

bra. o Gr'mlo e a Federaçlo Nacional
to dos Electrlelstu.
form constituiu-se um orlanlsmo que se
problema de formação profissional da Ind us-

ri e que aparece como um exemplo de útil
ru uOIa cooperaçlo entre o Estado e a Ind ústria.
ual •• associaram os trabalhadores. ficando a Indústria
electricidade e o seu pessoal a dispor de um orga-

R IRO apto a promover a valorlzaçio profissional dos

trabalhadores de modo a torná-los capazes de responder
ls exll.nclas sempre crescentes da qualidade do serviço.
A acçlo realizada pelo Centro de Formação Profissional
tem sido notável e as técnicas de formação vão-se desen-
volvendo, havendo Já ho]e Inúmeros trabalhadores
especializados e outros que têm beneficiado de mstru-
çlo preparatória para uma mais fácil reconversão.

A formação profissional fOI estabelecida em colabo-
ração com a Electriclté de France e o Governo Francês,
que prestaram o maior auxílio por todas as formas,
e recorre l técnica do ensino audlo-vlsual procurando,
por melo de material pedagéglco adequado, pôr os
interessados em contacto com os fenómenos que terão
de enfrentar na Vida prática.
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valor sobre as tarefas desempenhadas e aptld6es que
para elas se exigiam. Simplesmente esse critério tendo
multo de emplrlco, nio assentava em bases de segu ra
verificação e, sobretudo. nio evitava relativas injustiças
resultantes de tratamento Igual dado a profiSSionais que,
56 na aparlnel .. faziam o mesmo trabalho, nem permitia
distinguir os que se salientavam na colaboração dada
l empresa. ou nlo estimulava aptid6es que poderiam
contribuir para o aumento ou melhoria da produção
ou mesmo da produtividade.

Pelo novo sistema os trabalhadores sio classificados
ele harmonia com as funções efectivamente desempe-
nhad. e o seu mérito pessoal, tudo minuciosamente
descrito em «Manual de quallficaçio de funções» que
nio esquece, embora com o rellvo próprio. a antiguidade.

A funçlo mpenhada. as tarefas que comporta,
01 eaforças que Implica. as aptidões que exige e forma
como é exercida, slo os elementos que levam a encon-

trar a retribuição do trabalho, por meio de valorização
em pontos que o Manual indica e que se multiplica
pelo valor em escudos previamente convencionado.

A função é analizada e qualificada por analistas dos
próprios quadros da empresa, ccm vários processos
de verificação.

O estudo das aptidões dos trabalhadores orienta o
esplrito de quem dirige, desejoso de valorizar a produção,
aproveitar melhor o homem que a realiza, e, desta
forma, abre perspectivas para uma gestão de pessoal
mais racionalizada, em que o ambiente industrial portu-
guês muito tem de se mentalizar.

~ esta, parece-nos, a grande Inovação que nos traz
o contrato homologado.

Que todos, empresários e colaboradores, o apliquem
com o melhor esplríto, para que as suas naturais defici-
ências sejam estimulo de aperfeiçoamento.
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